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EXMA. SRA. DRA. JUÍZA DE DIREITO DA 8ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DE SALVADOR.

O MUNICÍPIO DE SALVADOR, por seu Procurador, abaixo assinado, nos autos da AÇÃO DE INDENIZAÇÃO, proposta por ........................ (Proc. nº ......./99), estribado nos arts. 188, 297, 300 e 301, X, do Código de Processo Civil, vem, respeitosamente, apresentar à V. Exa., a sua CONTESTAÇÃO, ante os motivos fáticos e jurídicos a seguir expostos.

Ainda que nos sensibilizemos às dificuldades exibidas pelo Autor, temos como passível de censura a postulação descabida e infundada de ser indenizada pela Fazenda Municipal pelos mencionados danos materiais emergentes e cessantes no valor elevadíssimo de R$ 13.813,49, sem contudo ter provado o indispensável ato ou ausência administrativa que, ao menos, justificasse a razão desse estapafúrdio magistério.

A correta descrição dos acontecimentos não guarda qualquer similitude com a espécie legal invocada, ficando evidente que a falta de sintonia entre os termos dos pedidos com inaplicáveis incursões legais, doutrinárias e jurisprudenciais, e as prescrição dos arts. 3º, 282, III e VI, e 295, I e III, e seu parágrafo único, I, II e IV, Código de Processo Civil, conduzirão, fatalmente, ao pronunciamento pelo indeferimento da petição inicial. 

Logo, sem possibilidade de opção, V. Exa., por certo, haverá de julgar o Autor carecedor do direito à ação, e, consequentemente, a extinguirá, sem apreciar o seu mérito, ex vi do art. 267, VI, Código de Processo Civil.

No MÉRITO, a fragmentária "documentação"acostada aos autos é totalmente insuficiente para legitimar os fins delirantes perquiridos pelo Autor, porque não consegue sequer apontar objetivamente a conduta comissiva ou omissiva de alguém investido na qualidade de agente público que fosse responsável pelos prejuízos reclamados, despontando estas como conditio sine qua non para a configuração da teoria do risco administrativo recepcionada pelo texto constitucional e exaltada pelo seu ilustre patrono.

Depreende-se da exposição dos fatos feita pelo Autor, apenas com revestimento artificial de ciência, os prejuízos alegados por si só decorreram das chuvas que castigaram no mês de maio do ano corrente a Cidade de Salvador, que, como não poderia deixar de ser, causam inúmeros malefícios e transtornos a toda população.

Obviamente, tal constatação não pode ser atribuída à Administração Municipal. O fundamento da pretensão do Acionante lastreado no art. 37, § 6º, Constituição Federal, só tem cabimento quando os danos administrados são provocados pelos agentes do Poder Público, no pleno exercício de suas funções. A responsabilidade objetiva da Administração, comissiva ou omissiva, não se estende a atos de terceiros ou oriundos de fatos naturais e lesivos aos interesses dos particulares, a exemplo de tempestades, furacões, chuvas, etc.

Nessas hipóteses, a apuração de ocasionais danos tem como escopo a responsabilidade subjetiva ou culposa da Administração, através de inequívoca imprudência na execução do serviço ou obra pública, nos termos do art. 159 do Código Civil, não se enquadrando, absolutamente, ao caso sub judice.

Durante o período da baixa estação, as chuvas são até previsíveis, mas, nem por isso, se há de atribuir à Municipalidade a responsabilidade desmedida - jure et de jure - pelas consequências danosas provenientes da própria natureza. Os efeitos pela hipotética falta ou ineficiência da atividade ou obra pública é que deveriam ser presumíveis. E isso, repita-se, não ficou demonstrado pelo Autor.

In casu, mesmo que por mera conjectura admitíssemos a ocorrência do fato danoso, para a perfeita interpretação e aplicação do Direito, mister se faz separarmos aquelas situações, conforme sabiamente preleciona o saudoso e festejado Hely Lopes Meirelles, Direito Administrativo Brasileiro, Malheiros Editores, SP, 17ª ed., 1992, p. 560:

O que a Constituição distingue é o dano causado pelos agentes da Administração (servidores) dos danos ocasionados por atos de terceiros ou por fenômenos da Natureza. Observe-se que o art. 37, § 6º, só atribui responsabilidade objetiva à Administração pelos danos que seus agentes, nesse qualidade, causem a terceiros. Portanto, o legislador constituinte só cobriu o risco administrativo da atuação ou inação dos servidores públicos; não responsabilizou objetivamente a Administração por atos predatórios de terceiros, nem por fenômenos naturais que causem danos aos particulares. Para a indenização desses atos e fatos estranhos à atividade administrativa observa-se o princípio geral da culpa civil, manifestada pela imprudência, negligência ou imperícia na realização do serviço público que causou ou ensejou o dano. Daí por que a jurisprudência, mui acertadamente, tem exigido a prova da culpa da Administração nos casos de depredação por multidões e de enchentes e vendavais que, superando os serviços públicos existentes, causam danos aos particulares. Nestas hipóteses, a indenização pela Fazenda Publica só é devida se comprovar a culpa da Administração. E na exigência do elemento subjetivo culpa não há qualquer afronta ao princípio objetivo da responsabilidade sem culpa, estabelecido no art. 37, § 6º, da CF, porque o dispositivo constitucional só abrange a atuação funcional dos servidores públicos, e não os atos de terceiros e os fatos da Natureza. Para situações diversas, fundamentos diversos. À luz da jurisprudência, temos: TJSP, RT 54/336, 275/319.

Com efeito, inexistindo o nexo de causalidade entre a ação ou omissão administrativa e o eventual dano, este, se existe, não resultante da falta ou exercício da função política em si, condicionantes à invocação da teoria objetiva para responsabilizar o Poder Público, assim como, recaindo a presente Ação em fatos indicados como constitutivos do direito do autor, sem a mínima possibilidade de transferi-los a quem efetivamente não os provocou, dever-se-á aplicar, enfim, a determinação do art. 333, I, Código Processo Civil, verbis: 

O ônus da prova incumbe:

I - ao autor, quando ao fato constitutivo do seu direito.

Portanto, sob todos os ângulos, sem as provas necessárias para o acolhimento do pleito do Autor, V. Exa. seguramente declarará a total IMPROCEDÊNCIA da Ação, extinguindo-se o processo com ou sem julgamento do mérito, condenando-o, afinal, no pagamento das custas judiciais e honorários advocatícios ao representante legal do Município de Salvador.

Protestando, enfim, pela produção de todos os meios de provas em direito admitidos, inclusive o depoimento pessoal do Autor, sob pena de confesso, ouvida de testemunhas, cujo rol será apresentado de acordo com o art. 407 do CPC, juntada de novos documentos como contra-provas, perícias etc., o Acionado pede e espera DEFERIMENTO. 

